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RELATÓRIO DA SESSÃO ESPECIAL
/
RELATÓRIO DA SESSÃO ESPECIAL  
I. DISCURSO DE ABERTURA

A sessão especial para analisar o estágio de implementação do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” foi realizada em 1º de novembro de 2012, organizada pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) do Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria-Geral da OEA. 

O Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Embaixador Andrés González Díaz, declarou aberta a sessão especial e deu as boas-vindas às delegações dos Estados e aos participantes. O Embaixador lembrou que a sessão especial foi realizada em conformidade com a resolução AG/RES. 2719 (XLII-O/12) da Assembleia Geral da OEA que decidiu “[e]ncarregar o Conselho Permanente da realização, no primeiro semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas  pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar, no Programa, as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015". 

II. APRESENTAÇÃO DOS EXPOSITORES
a. Intervenção de Steven Griner, Coordenador do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA)
O Coordenador do PUICA ressaltou que, de acordo com as estatísticas do UNICEF, em 2012, 9% das crianças na América Latina não possuíam certidão de nascimento. Esse percentual, no entanto, não conta toda a história pois o sub-registro afeta de forma desproporcional os membros de grupos étnicos em comparação com a população em geral. Ao mesmo tempo, salientou que as taxas de sub-registro aumentam significativamente em zonas pós-conflito e que o sub-registro predomina entre filhos de mães solteiras, muitas das quais tampouco possuem documentos de identidade. Na maioria do casos, os habitantes de zonas rurais são menos propensos a possuir identidade civil, porém, à medida que ocorrem migrações para as zonas urbanas, observam-se altas taxas de sub-registro em zonas urbanas marginalizadas. 

O Senhor Griner mencionou que os problemas com o sub-registro de adultos são multifacetados e podem ser atribuídos a condições econômicas, geográficas e administrativas. Em muitos casos, os nascimentos podem ter sido registrados, contudo, muito adultos não possuem uma cópia da certidão, ou o registro tem erros que impedem a utilização dos documentos. 

Enfatizou-se, na apresentação, que a identidade civil não é um privilégio mas sim um direito humano básico. Uma criança que não tem certidão de nascimento está menos propensa a receber serviços de educação e saúde e mais propensa a ser abandonada ou explorada. Um adulto com documentação inadequada tem dificuldades para trabalhar na economia formal e para exercer seus direitos políticos. Um governo que não dispõe de informações confiáveis sobre fatos vitais não pode implementar programas de crescimento econômico, saúde e educação, segurança de fronteiras ou mesmo garantir eleições livres e justas. A identidade civil representa, nas palavras do Senhor Griner, a base para a governabilidade democrática nas Américas e em todo o mundo. 
Em acompanhamento à resolução AG/RES. 2719(XLII-O/12), o Senhor Griner ressaltou que o PUICA/OEA implementou projetos em 17 Estados membros da América Central, da América do Sul e do Caribe, em cinco áreas estratégicas: 1) registro hospitalar;  2) campanhas de registro; 3) interoperabilidade e segurança de bancos de dados; 4) reconstrução de registros e; 5) cooperação horizontal regional. 

Além de apresentar as atividades realizadas pelo PUICA desde 2010, compartilhou-se o Plano de Trabalho do PUICA para os próximos dois anos, que inclui o seguinte: 1) fortalecimento dos sistemas de registro hospitalar, particularmente na América Central e no Paraguai; 2) automação e interoperabilidade nos países do Caribe, inclusive a entrada de informações em bancos de dados, a manutenção dos sistemas e o uso das informações deles constantes; 3) campanhas de registro nas zonas de fronteira na América Central e na América do Sul; 4) apoio a iniciativas que facilitem o acesso à documentação de refugiados e de habitantes de zonas pós-conflito; 5) apoio ao Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), como ponto de referência para compartilhar avanços na eliminação do sub-registro, identificar prioridades dos países membros sobre a matéria e criar parcerias sub-regionais para a implementação de estratégias compartilhadas e; 6) coleta de informações quantitativas sobre a falta de documentação, especialmente no que se refere a adultos, como elemento para a criação de políticas públicas.

Para finalizar, o Coordenador do PUICA ressaltou o trabalho de coordenação com as autoridades dos registros civis, a fim de garantir a aproximação de comunidades tradicionalmente marginalizadas e para fortalecer as capacidades administrativas e tecnológicas das instituições de registro, bem como o convencimento da OEA de que, por meio do esforço coletivo dos Estados, de suas instituições de registro, das organizações sociais e dos próprios cidadãos, será possível alcançar a identidade civil e o pleno gozo dos direitos para todos os cidadãos das Américas.

b. Intervenção de Mia Harbitz, Especialista Sênior em Registro Civil do Banco Interamericano de Desenvolvimento

Ao iniciar sua exposição, a Senhora Harbitz afirmou que todas as instituições públicas requerem informações do registro civil e informações sobre estatísticas vitais para a implementação de políticas de desenvolvimento social e, por isso, o registro civil é de vital importância na estratégia de trabalho do BID.  O Índice de Desenvolvimento Humano confirma essa apreciação pois os países com um índice mais alto possuem taxas de sub-registro mais baixas. 

A Senhora Harbitz destacou que um dos principais problemas na região é que não existem dados específicos sobre o número de cidadãos sem registro de nascimento. Entende-se que aproximadamente 9% a 10% das crianças menores de 5 anos não estejam registradas, porém, não há dados exatos sobre o número de adultos não registrados. 

A Senhora Harbitz ressaltou as razões do sub-registro identificadas pelo BID, entre elas: falta de informações sobre a importância do registro civil; autoridades mal informadas; marcos jurídicos obsoletos, procedimentos pouco claros e complicados; fragilidades institucionais e assimetrias; recursos econômicos inadequados; limitada presença institucional; soluções tecnológicas insustentáveis e não sistemáticas, e limitações de recursos humanos.
No que se refere às características das instituições de registro na região, a Senhora Harbitz definiu os registros civis como o “patinho feio” das instituições públicas, apesar de os registros civis desempenharem papel fundamental como o registro de nascimentos e a produção de informações sobre estatísticas vitais. Em sua apresentação, enumerou três condições básicas para um sistema efetivo de gestão de identidade na região: 1) o uso de normas internacionais, inclusive as normas ISO, e as da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI); 2) a revisão e atualização dos marcos jurídicos dos registros civis; 3) a necessidade de que os responsáveis pela elaboração de políticas, bem como os cidadãos, criem e apoiem a política de gestão de identidade. 

Para concluir, assinalou que os países da região devem desenvolver sistemas de gestão de identidade que se adaptem às suas realidades e que sejam de sua responsabilidade soberana e, para este fim, as organizações financeiras internacionais devem desempenhar um papel catalítico. Ao mesmo tempo, a Senhora Harbitz considera que os registros civis devem coordenar seus serviços com os de outras instituições públicas, inclusive hospitais, escolas, Ministérios de Desenvolvimento Social e Ministérios de Planejamento ou Finanças, e reduzir a distância entre o cidadão e o registro. É fundamental analisar a criação ou redistribuição das agências de registro civil, realizar campanhas de informação e sensibilização, bem como desenvolver estratégias de comunicação institucional. Por fim, a Senhora Harbitz defendeu uma maior ênfase na pesquisa e coleta de dados, uma vez que, em suas palavras, aquilo que não pode ser mensurado, não pode ser melhorado. 

c. Intervenção de Buti Kale, Representante do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados

A intervenção do Senhor Kale teve início com a conceitualização do direito à identidade como o direito de cada indivíduo a existir juridicamente. A falta de registro de nascimento e de documentos de identidade pode criar situações nas quais os indivíduos não existam perante os olhos da lei e pode resultar na negação de direitos básicos e de serviços.  Citando exemplos de várias regiões do mundo, o Senhor Kale demonstrou que o problema do sub-registro afeta muitos países e pode expor os indivíduos ao risco da apatridia.

O ACNUR tem um mandato global para prevenir e reduzir a existência de apátridas e proteger os apátridas que não tenham a condição de refugiados. O Senhor Kale explicou que há uma variedade de fatores que contribuem para a existência de apátridas. Por exemplo, efeitos não desejados de leis mal elaboradas, sistemas de registros de nascimento deficientes, erros administrativos, e conflito de legislações distintas nos Estados. Os efeitos desses tipos de situações são muito complexos para as pessoas afetadas, que podem perder sua liberdade porque seus pais infringiram as leis de migração quando elas eram crianças, ou podem permanecer presas por tempo indefinido, simplesmente porque não há um Estado que as aceite como cidadãs. Algumas crianças nascem como apátridas e vivem toda sua vida como apátridas e, por conseguinte, é possível que não possam ir à escola ou à universidade, trabalhar legalmente, abrir conta bancária, possuir propriedades, casar-se, viajar ou receber pensão. 

Em relação à vinculação do ACNUR com o direito à identidade e o registro de nascimentos, o Senhor Kale explicou que o ACNUR oferece apoio ao registro de pessoas em situação de refúgio ou de pessoas que se encontrem deslocadas internamente. O ACNUR faz um registro das pessoas deslocadas para identificá-las por meio da coleta de dados individuais ou de família. Posteriormente, o governo que concede o asilo, ou o ACNUR, entrega crachás de identificação aos refugiados. Devido à natureza da condição de refugiado, os pais refugiados não podem contatar as autoridades consulares de seu país de origem para registrar os filhos nascidos no exterior, com o propósito de que adquiram a nacionalidade. Ao fazer isso, destacou o Senhor Kale, poderiam perder a condição de refugiados. 

O Senhor Kale descreveu as diferentes estratégias do ACNUR em relação ao direito à identidade, que abrangem: o incentivo à inclusão das crianças refugiadas, deslocadas e apátridas nas campanhas de registro; o apoio financeiro, logístico e de fortalecimento de capacidades às autoridades nacionais; a assistência técnica na elaboração de legislação; e o fortalecimento de relações de coordenação com ONGs e organizações internacionais como a OEA.  

Na região, o ACNUR concentrou seus esforços no registro de nascimento de crianças refugiadas no Equador, de crianças deslocadas na Colômbia, e no registro de nascimentos no Haiti. O Senhor Kale destacou que, de acordo com um levantamento do Ministério da Saúde do Haiti, 70,7% das crianças recebem certidão de nascimento. Com base em levantamentos parciais, o ACNUR estima que 40% dos deslocados internos no país tenham perdido todos os seus documentos de registro civil. O Senhor Kale reconheceu os esforços da OEA para incentivar a aprovação de uma lei que facilite o registro de nascimento para os grupos mais vulneráveis, bem como seu apoio para fortalecer a capacidade institucional das autoridades nacionais em matéria de registro civil.  Em conclusão, o Senhor Kale afirmou que, para a integração dos refugiados, é necessário que eles possuam documentação adequada, e o ACNUR espera fortalecer os laços de cooperação com outras instituições, com vistas a alcançar esse fim. 

III. EXPOSIÇÕES DAS AUTORIDADES DAS INSTITUIÇÕES DE REGISTRO CIVIL E IDENTIFICAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS

a. Intervenção de Beatriz Merguiso Garrido, Coordenadora-Geral de Promoção do Registro Civil da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil 

A Senhora Merguiso Garrido iniciou sua exposição explicando que, segundo a Constituição brasileira, os serviços de registro são prestados por entidades privadas que recebem delegação do Poder Público. Existem duas vias gratuitas para o registro de nascimento: a primeira é gratuita para todos os brasileiros e a segunda é gratuita para as pessoas que são reconhecidas como pobres.

A Lei do Registro Civil vigente é de 1973 e, segundo a Senhora Merguiso Garrido, está desatualizada, dificultando a implementação de processos de digitalização e modernização.  No entanto, o Programa Nacional de Direitos Humanos, aprovado em 2008, vem combatendo o problema de sub-registro ao incluir como um de seus objetivos estratégicos a universalização do registro civil de nascimento e a ampliação do acesso à documentação básica. O trabalho está sendo feito em três eixos: mobilização, documentação básica e condições estruturais. O primeiro eixo inclui a formação de agentes mobilizadores, campanhas nacionais enfocadas na população rural e registro em um cadastro único para os programas sociais do Governo federal. No que se refere ao eixo da documentação básica, pela primeira vez o documento de identidade pode ser emitido gratuitamente para todos os brasileiros e há um serviço gratuito de inscrição no cadastro único de pessoas físicas por meio da Internet. Por fim, com relação ao eixo das condições estruturais, existem 418 unidades interligadas que permitem o registro no momento do nascimento. A Senhora Merguiso Garrido também referiu-se à existência, nesse eixo, de um Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil, que coleta informações de fatos vitais utilizando procedimentos informatizados e harmoniza essas informações em um banco de dados centralizado que pode ser compartilhado para a distribuição de subsídios e outras políticas públicas. 

Como resultado do Programa Nacional, em 2010, 6,6% dos recém-nascidos não foram registrados, o que significou uma redução de 19,5% entre 2009 e 2010. Ao mesmo tempo, ampliou-se a cobertura do registro civil, apesar de ainda existirem zonas com sub-registro, inclusive as regiões marginalizadas metropolitanas e as zonas da fronteira norte, com alta presença indígena, bem como as zonas rurais. 
Para finalizar, a Senhora Merguiso Garrido informou que, entre os desafios ainda existentes no Brasil, estão a informatização e conexão dos registros, a elaboração de uma política nacional de documentação civil, a coleta de dados para monitorar o acesso dos cidadãos à documentação, e a mensuração do progresso em relação à meta de registro universal para menores de 5 anos em 2015. 
b. Intervenção de Carlos Ariel Sánchez, Registrador Nacional do Estado Civil da Colômbia

O Senhor Sánchez iniciou sua apresentação ressaltando que todas as responsabilidades do registro civil na Colômbia estão, há 20 anos, sob a responsabilidade do Registro Nacional do Estado Civil. Desde 1997, implementou-se um projeto de digitalização de mais de 40 milhões de registros civis para serem utilizados como documentos de comparação, a fim de conceder a cédula de cidadania e, desde 2000, foi implantado um número único de identificação pessoal que é utilizado em todos os documentos que uma pessoa possua. A digitalização e gravação dos registros permitem que, em caso de destruição, sua substituição por cópias legalizadas possa ser feita pelos registradores. 

A fim de facilitar o registro dos recém-nascidos foram instaladas agências de registro civil em 308 centros de assistência que permitem inserir a informação do registro on-line, a qual posteriormente pode ser verificada pelos registradores. O maior avanço nos últimos 3 anos, destacou o Senhor Sánchez, é que se conta com um sistema de identificação biométrica para crianças entre 7 e 14 anos e para adolescentes até os 18 anos. Essa informação é fundamental para um acesso seguro e eficaz a subsídios dos planos sociais, com a finalidade de evitar o tráfico de menores e de identificar menores obrigados a participar do conflito armado interno. 

O Registrador da Colômbia ressaltou que, no último ano, foi aprovada uma lei antitrâmite para facilitar o acesso on-line e gratuito dos cidadãos aos dados do Registro. Além disso, esse banco de dados foi interconectado aos de outras instituições do Estado a fim de facilitar, por exemplo, a cobrança de pensões. 

Na Colômbia, tem-se dado ênfase à atenção às pessoas vulneráveis, seja devido à violência física ou a problemas geográficos. A fim de reduzir o sub-registro dos grupos vulneráveis, especialmente crianças, foram feitas campanhas com unidades itinerantes conectadas por satélite. Por meio desse sistema, foram realizadas mais de 70 mil inscrições. As unidades itinerantes são necessárias devido à limitação dos recursos humanos. Em cada um dos 1.130 municípios do país existe um registrador, porém, em 800 deles, o registrador é o único funcionário, o que dificulta sua mobilização para áreas mais distantes a fim de fazer os registros.   

Um dos temas em que se deve avançar é a reconstrução de registros destruídos devido a desastres naturais ou à violência interna. Além disso, o Senhor Sánchez destacou que, apesar de o sub-registro, em 2010, ter sido calculado em 4%, essa cifra varia nas zonas rurais, onde é de 5%; na região do Caribe, com 6%; e em quatro departamentos cujos percentuais estão acima de 8%: Chocó, Vichada, Córdoba e Guajira. Por fim, o Senhor Sánchez informou que o principal desafio para 2013 será a implementação do uso do papel de segurança para as certidões de registro civil, o que oferecerá mais segurança e confiabilidade aos documentos entregues.

c. Intervenção de Dolores Hernández, Diretora Nacional de Registro Civil, e de Brígida Sabino Pozo, Encarregada da Unidade de Registros Tardios da Junta Central Eleitoral da República Dominicana 

Na República Dominicana, explicou a Senhora Hernández, para se obter acesso aos serviços básicos como saúde e educação e beneficiar-se do amparo do Estado, os cidadãos devem demonstrar ser sujeitos ativos de direito, por meio de um documento de identidade que permita seu reconhecimento. No caso dos menores de 16 anos, é preciso ter a certidão de nascimento e, para os maiores de 16 anos, a cédula de identidade, a qual, para ser concedida, tem como requisito legal obrigatório a apresentação da certidão de nascimento.

A fim de explicar a proporção do problema de sub-registro, a Senhora Hernández ressaltou que diversos estudos revelaram que, em seu país, mais de 500 mil pessoas careciam de algum tipo de documento de identidade, o que constitui a principal causa de exclusão social. Ao analisar as informações coletadas, ficou claro que o sub-registro passa de geração a geração, chegando a haver três ou mais gerações que carecem de documentos.

A Lei que rege o Registro Civil Dominicano data de 1944 e seu conteúdo está desatualizado, motivo pelo qual foi necessário emitir medidas complementares que permitiram, entre outros aspectos, a automação das agências de registro civil; a implementação de um programa para cuidar exclusivamente do problema do sub-registro; a utilização de unidades itinerantes; a ampliação do programa de instalação de agências de registro nos hospitais públicos do país; e a implementação do serviço de solicitação de certidões por via eletrônica.

Entre as estratégias específicas mencionadas pela Senhora Hernández para reduzir o sub-registro de nascimento está a elaboração e distribuição do formulário do registro pré-natal que permite registrar os dados das mulheres grávidas e, dessa forma, identificar se elas estão registradas ou se possuem cédula de identidade para que não haja inconveniente no momento do parto, com vistas ao registro oportuno dos recém-nascidos nas agências de registro civil.

Em sua apresentação, a Senhora Hernández também referiu-se ao registro de nascimento dos filhos de estrangeiros. A Lei sobre Migração Nº 285-04, de 2004, dispõe sobre a criação e a implementação do Livro de Registro de Nascimento de Filhos de Mães Não Residentes na República Dominicana e, mediante essa Lei, os filhos de mães estrangeiras podem obter o registro de nascimento. 

Dentre os desafios apresentados pela Senhora Hernández estão a promulgação de legislação que responda às demandas de registro da população; a finalização do processo de digitalização e automação do Registro Civil; a adequação e modernização de todas as instalações que abrigam as agências de Registro Civil do país; o rompimento da barreira jurisdicional do registro de fatos vitais, nascimentos e falecimentos; assim como, a extensão da cobertura para alcançar toda a geografia nacional com o formulário pré-natal.

d. Comentários por parte dos Estados membros
· HAITI: O Embaixador do Haiti apoiou a realização da sessão especial dada à importância do tema tratado. Ressaltou que a OEA vem trabalhando amplamente nesses temas em seu país e lamentou que não estivesse presente um representante da Agência Nacional de Identificação (ONI). Comentou que, no caso de ser realizada uma segunda sessão, esperava que as autoridades haitianas pudessem compartilhar suas experiências. 

· PANAMÁ: A Representante do Panamá informou que o tema de identidade dos panamenhos está a cargo da Diretoria Nacional do Registro Civil e da Diretoria de Emissão de Cédula do Tribunal Eleitoral.  A primeira é responsável pelo registro de fatos vitais e atos jurídicos das pessoas. A segunda é encarregada da expedição do documento de identidade de crianças e adultos. Os registros feitos pela Diretoria Nacional do Registro Civil estão orientados a assegurar a nacionalidade panamenha, assim como os direitos humanos relativos à situação civil, reconhecidos nas convenções internacionais.  

Dentre as ações do Panamá para cumprir a meta de sub-registro 0 para 2015, a representante mencionou a modernização e modificação da Lei de Registro Civil, cujas mudanças substanciais incluem o seguinte: a redução dos prazos para os registros de ofício de 1 ano para 6 meses; a flexibilização dos requisitos para os registros de nascimento da população indígena de menores e maiores de idade; a flexibilização do registro de nascimento de crianças de até dois anos nascidas em casa; a possibilidade de que os pais e as mães, nacionais ou estrangeiros, sem documentos de identidade, possam registrar seus filhos nascidos em território nacional; e a faculdade do Tribunal Eleitoral poder isentar as pessoas com recursos escassos das taxas, chancelas nacionais e emolumentos cobrados por seus serviços.

A fim de buscar uma aproximação dos cidadãos, explicou a Representante, foi desenvolvida uma política de criação de agências distritais próprias que possam oferecer melhores serviços. Além disso, os 20 hospitais que contam com as maternidades mais importantes do país e onde nasce a maior quantidade da população estão on-line; assim, por meio deles, é possível obter informações sobre a parte clínica do nascimento e também registrar a criança sem que seja necessário ir até uma agência de registro civil.  Além disso, o serviço de expedição de certidões de nascimento foi descentralizado por meio de três cadeias de supermercados, as quais emitem certidões em aproximadamente 20 sucursais. Como forma de combater o sub-registro das populações indígenas, foi realizado um trabalho, por dois anos, na comarca Ngäbe-Buglé. A população beneficiada com esse projeto oscila entre as idades de 0 a 17 anos, e também aqueles que estão acima dessa idade mas que reúnem todos os requisitos legais para ser registrados e ter documento de identidade.  

A Representante destacou os projetos realizados com o apoio da cooperação internacional, inclusive a certificação de processos com normas ISO e a implementação do sistema de verificação biométrica em instalações de saúde, ambos executados com o apoio da OEA. Sobre esse último projeto, a Representante ressaltou que o sistema de verificação biométrica permite, de forma segura, estabelecer a filiação mãe/filho das crianças nascidas com assistência médica, assegurando seu direito à identidade, reduzindo as condutas dolosas em matéria de adoções à margem da lei, assim como os possíveis erros humanos.

· PERU: O Representante do Peru destacou que o registro civil e o direito à identidade são temas da maior importância. Afirmou que o relatório apresentado pelo PUICA permite apreciar os resultados de um programa de muito êxito, considerando os efeitos que exerce sobre as vidas das pessoas. O Representante compartilhou com as delegações a informação de que o Registro Nacional de Identificação e Situação Civil do Peru (RENIEC) é uma das instituições públicas de maior êxito e ressaltou o apoio da OEA a essa instituição. Recordou que as campanhas itinerantes de registro, assim como a reconstrução de registros em Huancavelica, realizadas com o apoio da OEA, foram atividades importantes para assegurar os direitos das pessoas, e simbólicas como demonstração da resposta por parte do Estado.  Respaldou o PUICA em seu objetivo de universalizar a identidade civil e encerrou ressaltando que os esforços do Peru para incentivar a cooperação na região se expressam na eleição do RENIEC como Presidente do CLARCIEV para os próximos dois anos. 

· EQUADOR: A Delegação do Equador felicitou, pelas experiências apresentadas, o Brasil, a Colômbia e a República Dominicana, e apresentou informações mais precisas sobre o compromisso do Equador com os objetivos do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”. 

· EL SALVADOR: A Delegação de El Salvador somou-se aos agradecimentos pela organização da sessão especial e cumprimentou os peritos presentes que compartilharam informações importantes para o diálogo. A Representante de El Salvador destacou que, após os Acordos de Paz de 1992, o Estado salvadorenho teve a obrigação de fazer com que as pessoas físicas fossem identificadas e registradas fidedignamente. Para tal, foi necessário criar uma instituição que, mediante a prestação de seus serviços, fortalecesse os processos eleitorais e, além disso, garantisse a segurança jurídica. Por esse motivo, o Estado salvadorenho aprovou a criação do Registro Nacional das Pessoas Físicas e a criação do novo Documento Único de Identidade (DUI), o qual substituiu inteiramente a cédula de identidade pessoal e o título de eleitor emitido pelo Supremo Tribunal Eleitoral para o exercício do sufrágio.

Em relação ao direito à identidade e às iniciativas do país para o seu cumprimento, a Representante de El Salvador fez uma síntese sobre o projeto de fortalecimento do registro hospitalar em seu país, que constitui um dos esforços envidados pelo Registro Nacional das Pessoas Físicas com vistas a contribuir para a erradicação do sub-registro. O projeto teve início em 2008, no Hospital de Sonsonate, como projeto-piloto, reproduzindo-se posteriormente no Hospital de Ahuachapán. A Representante ressaltou que, em 2012, graças ao financiamento da Cooperação Espanhola e ao apoio da OEA por meio do PUICA, foram inauguradas outras três sedes auxiliares do Registro Nacional das Pessoas Físicas nos Hospitais de Usulután, Santa Ana e San Vicente. Essas três sedes somam-se às quatro instaladas entre 2008 e 2011, totalizando sete sedes.

A Representante também informou que, apesar das realizações, o Registro Nacional das Pessoas Físicas ainda tem muitos desafios institucionais a enfrentar, entre eles: o compromisso de alcançar o registro universal de nascimentos até 2015; a renovação do processo de documentação da população salvadorenha e a ampliação da cobertura à população infantil; a melhoria do acesso a serviços, facilitando trâmites ou diminuindo custos; e a inclusão de populações vulneráveis em processos de identificação (indígenas, migrantes, pessoas com deficiência). A Representante enfatizou que esses desafios requerem o intercâmbio de experiências, recursos humanos e financeiros, capacitação e, sobretudo, cooperação em todas as suas dimensões, motivo pelo qual destacou a sessão especial como um espaço voltado a identificar melhores práticas que possam ser replicadas entre os Estados membros.  Para encerrar, enfatizou o compromisso com o direito à identidade por parte do Presidente da República, Mauricio Funes, que declarou que “Saber quem somos, de onde viemos e a que realidade pertencemos é parte fundamental do desenvolvimento pessoal e tudo começa com a certidão de nascimento” e “O registro da identidade é o primeiro passo rumo à cidadania plena, sem identificação uma pessoa carece de direitos, está marginalizada e expulsa da sociedade”.

· MÉXICO: A Representante do México felicitou o apoio que o PUICA prestou aos Estados membros com vistas a erradicar o sub-registro e respaldou o Plano de Trabalho para o período 2013-2015. Destacou que o México foi amplamente beneficiado pelo PUICA por meio do projeto “Identidade civil para grupos étnicos em Veracruz”, mediante o qual foi oferecido apoio para o fornecimento de equipamentos e de capacitação, a fim de obter o registro de 1.200 cidadãos de regiões indígenas desse Estado. No âmbito regional, informou que o México participou de diversas atividades organizadas pelo PUICA em matéria de cooperação horizontal e regional, e presidiu o CLARCIEV de 2010 a 2012. 

Para o México, informou a Representante, o tema do direito à identidade é uma prioridade, e o país reconhece a agenda pendente de desafios legais, geográficos, econômicos, administrativos e culturais que dificultam o registro universal, gratuito e oportuno dos mexicanos. Levando em conta esses fatores, explicou que, desde 1997, o Estado mexicano promove um processo contínuo de melhoria e modernização dos sistemas de registro, a fim de facilitar os serviços do registro civil à população. Como resultado, entre 1999 e 2009, o percentual de registros oportunos no México passou de 78,8% para 93,4%, em nível nacional, enquanto que, ao expandir-se o registro de nascimento posterior ao primeiro ano de vida, na maioria dos estados e municípios, alcançou-se uma cobertura de quase 100%. Nesse sentido, apesar de ter sido registrado um aumento considerável com respeito à cobertura oportuna e tardia no mencionado período, há ainda aproximadamente 6,6% de crianças que não são registradas oportunamente, e não há estatísticas confiáveis sobre o percentual de pessoas sub-registradas no país.

A Representante destacou ademais que, em seu país, a melhoria sistemática do sistema do registro civil somada à presença de agências de registro civil nos municípios rurais e em localidades onde a densidade populacional é maior, somada também às campanhas de registro itinerante até as localidades mais distantes do país, e somada ainda ao registro dos nascimentos nos hospitais, têm sido alternativas viáveis para o aumento no registro oportuno dos nascimentos. 

· BELIZE: A Representante de Belize pediu a palavra para apresentar seus agradecimentos e destacar o impacto do projeto de digitalização de registros de fatos vitais que o PUICA vem realizando com a Unidade de Estatísticas Vitais do país. 

IV. DISCURSO DE ENCERRAMENTO

Para encerrar a sessão especial, o Presidente da CAJP agradeceu ao PUICA a apresentação de seu Plano de Trabalho para os próximos dois anos, aos expositores a participação e apresentações, e agradeceu também a presença das autoridades nacionais do Brasil, da Colômbia e da República Dominicana. Destacou que, dada a importância do tema e por solicitação dos Estados membros, seria organizada uma segunda parte da sessão para que um maior número de autoridades nacionais possa compartilhar suas experiências e melhores práticas.

V. CONTINUAÇÃO - 13 DE DEZEMBRO DE 2012

SEGUNDA PARTE DA SESSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR O ESTÁGIO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE REGISTRO CIVIL UNIVERSAL E “DIREITO À IDENTIDADE” 

Na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de 13 de dezembro de 2013, na parte da manhã, a Presidente declarou aberta a sessão e deu as boas-vindas às delegações dos Estados e participantes. A Embaixadora informou que a sessão era continuação da sessão especial sobre o PUICA, iniciada pela CAJP em 1º de novembro de 2012, e lembrou que a sessão especial realizava-se em conformidade com a resolução AG/RES. 2719 (XLII-O/12) da Assembleia Geral da OEA que decidiu “[e]ncarregar o Conselho Permanente da realização, no segundo semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, para analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas  pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar, no Programa, as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015”. Concluiu dando as boas-vindas às autoridades de registro civil e identificação das Delegações do Equador e do Peru presentes à sessão.

VI. EXPOSIÇÕES DAS AUTORIDADES DAS INSTITUIÇÕES DE REGISTRO CIVIL E IDENTIFICAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS

a. Intervenção de Jorge Montaño Prado, Diretor-Geral de Registro Civil, Identificação e Emissão de Cédulas da República do Equador

O Senhor Montaño iniciou explicando que sua intervenção baseava-se nos avanços do projeto de modernização que estava sendo realizado pelo Equador sobre temas referentes ao registro civil, a fim de assegurar o importante papel da identidade civil e o exercício dos direitos estabelecidos na Constituição.
Continuou sua intervenção assinalando que o registro civil do Equador chegou a ser uma das instituições mais negligenciadas pelo Estado e que prestava os piores serviços aos cidadãos. A partir desse ponto de vista, foi elaborado um projeto há três anos que abrange três eixos fundamentais. Os três eixos, explicou o Senhor Montaño, resumiram-se em trabalhar com o talento humano, progredir na mudança de uma infraestrutura civil que permitisse o acesso à maioria dos cidadãos e que, além disso, garantisse a prestação adequada dos serviços. O terceiro e último eixo baseou-se na implementação de uma infraestrutura tecnológica que possibilitou que o projeto de modernização fosse realizado em tempo recorde, atendendo à necessidade do país de contar com um banco de dados único e totalmente validado de informações que permitiriam a criação de políticas públicas e a aproximação entre Estado e cidadãos por meio de um governo eletrônico. 

No Equador, a cédula de identidade sempre incorporou as impressões digitais dos cidadãos. Atualmente, de forma consistente com o processo de modernização que está em andamento no Registro Civil, integramos o AFIS como ferramenta eletrônica que nos permitirá eliminar as suplantações de identidade por completo. Entre julho de 2011 e julho de 2012, 5 milhões de pessoas ingressaram no sistema, explicou o Senhor Montaño. Os registros passaram dos livros para o banco de dados eletrônico e foram emitidas cédulas para 2.529.656 cidadãos. O Senhor Montaño informou que a meta para 2013 é que mais 5 milhões de pessoas ingressem no sistema e, para 2014, que o mesmo ocorra com a população restante, esperando, assim, enfrentar, de forma mais efetiva, o desafio de eliminar o sub-registro.

O Senhor Montaño afirmou que, por meio de estatísticas vitais do Instituto Nacional de Estatísticas e Censos, foram determinados diferentes grupos etários, com diferentes realidades no que se refere ao sub-registro. O Equador avançou bastante na visualização dos invisíveis: os grupos vulneráveis que, no passado, não receberam atenção do Estado, que nunca haviam sido identificados e que, portanto, apresentavam alto grau de abandono. Brigadas específicas foram criadas para identificar essas pessoas e assim poder prestar-lhes serviços básicos. Esse trabalho, feito juntamente com autoridades do Estado, levou a descobrir a problemática do sub-registro que prevalece em zonas de fronteira entre Equador, Peru e Colômbia. Foi criado um programa intitulado “Al Ecuador ponle tu nombre”, mediante o qual foram registradas 125 mil pessoas. 

Esta nova história de identidade do cidadão tornou-se viável, sem dúvida alguma, graças ao investimento feito pelo Governo no valor de US$ 268,92 milhões, destacando-se, em grande medida, a diferença de investimento no passado e no presente. O Senhor Montaño concluiu admitindo ser necessário trabalhar mais na criação de uma consciência de identidade nos equatorianos e mencionou o compromisso do Estado de enfrentar esta problemática com mais empenho em 2013. 

b. Intervenção de Mariano Cucho, Subchefe Nacional do Registro Nacional de Identificação e Estado Civil do Peru

Para dar início à sua apresentação, o Senhor Cucho mencionou que o RENIEC é considerado uma das instituições líderes do Peru, havendo recebido numerosos reconhecimentos, entre eles, o Prêmio Ibero-Americano de Qualidade. Informou que, atualmente, a maioria da população possui o documento nacional de identidade e que 95% das crianças têm certidão de nascimento. Destacou que a problemática do sub-registro encontra-se nos locais distantes, onde as pessoas têm acesso limitado às agências de registro civil. 


O RENIEC executou vários projetos com o apoio financeiro da OEA e a assistência técnica do PUICA. O Senhor Cucho ressaltou que todos os projetos realizados com a assistência do PUICA superaram os resultados esperados. Atuando em conjunto com o RENIEC, o PUICA atualmente está implementando um projeto em Ayabaca, ao norte do Peru. Esse distrito é considerado sumamente pobre e, recentemente, descobriu-se que está na rota do tráfico de drogas. O Senhor Cucho enfatizou a importância desse projeto em zona de fronteira, assim como o grande esforço envidado pelo RENIEC e pelo PUICA, a fim de identificar seus habitantes. 

Atualmente, a meta é identificar a população urbana marginalizada na fronteira com o Equador, levando especialmente em conta fatores de gênero e colocando ênfase em menores de idade. Um esforço permanente tem sido envidado com vistas a sensibilizar os cidadãos acerca da importância de possuir uma identidade, mediante campanhas contínuas na respectiva zona, com monitoramento e sistematização da experiência. Para finalizar sua apresentação, o Senhor Cucho informou que o RENIEC garante a segurança técnica e jurídica de todos os atos civis dos peruanos, consolidando a democracia e o exercício dos direitos. 

c. Intervenção de Steven Griner, Coordenador do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) 
O Coordenador do PUICA informou que a estratégia de trabalho do PUICA se encaixa em uma estratégia mais ampla de melhoramento da gestão pública nos Estados membros, que é compartilhada pelo Departamento de Gestão Pública Efetiva e pela Secretaria de Assuntos Políticos.

Nesta segunda sessão se contou com a presença das autoridades em matéria de registro do Equador e do Peru. O Registro Civil do Equador foi o anfitrião do Nono Encontro do Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), realizado de 24 a 26 de outubro de 2012, em Guayaquil. Nesse Encontro, foram analisados vários temas, entre eles, a eliminação do sub-registro; boas práticas e avanços tecnológicos; capacitação de funcionários dos registros civis; e interconexão entre registros civis e agências nacionais de identificação. 

O Plano de Trabalho do PUICA para os próximos dois anos inclui o seguinte: 1) fortalecimento dos sistemas de registro hospitalar, particularmente na América Central e no Paraguai; 2) automação e interoperabilidade nos países do Caribe, inclusive a entrada de informações em bancos de dados, a manutenção dos sistemas e o uso das informações deles constantes; 3) campanhas de registro em zonas de fronteira na América Central e na América do Sul; 4) apoio a iniciativas que facilitem o acesso à documentação de refugiados e de habitantes de zonas pós-conflito; 5) apoio ao Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV); 6) coleta de informações quantitativas sobre a falta de documentação, especialmente no que se refere a adultos, como elemento para a criação de políticas públicas.

O Senhor Griner concluiu informando que as solicitações dos Estados membros de apoio ao fortalecimento dos registros civis continuam aumentando. No entanto, as contribuições financeiras para o Programa serão executadas em sua totalidade em maio de 2013. O PUICA continuará pedindo ajuda aos doadores que apoiaram o Programa nos últimos dois anos e irá explorar a possibilidade de contar com o apoio de outros Estados membros e Observadores Permanentes. Reiterou seu agradecimento pelas generosas contribuições feitas pelos doadores e manifestou à CAJP a necessidade crítica de obter financiamento sustentável para apoiar os Estados membros na ampliação do alcance da identidade civil aos seus cidadãos. 

d. Comentários por parte dos Estados membros

· ESTADOS UNIDOS: A Representante dos Estados Unidos felicitou as autoridades de registro civil do Equador e do Peru pelos esforços e avanço em matéria de registro civil. Destacou que ambas apresentações demonstram o compromisso desses países com a promoção do registro civil universal e o direito à identidade. Afirmou que essas iniciativas facilitam o cumprimento dos direitos básicos dos cidadãos, inclusive o direito de possuir um nome jurídico e uma nacionalidade. A Representante também elogiou os esforços do PUICA em cumprir a meta de registro universal por meio de planos concretos que promovam a modernização dos processos de registro e o acesso à identidade para o desenvolvimento da região.
· CANADÁ: O Embaixador do Canadá agradeceu as apresentações das autoridades de registro civil do Equador e do Peru e mencionou a importância de contar com o apoio de todos os Estados membros nessa matéria. O Canadá felicitou o PUICA pela liderança demonstrada na área de registro civil e reiterou o valor da assessoria técnica prestada pelo Programa, afirmando que foram alcançadas mudanças importantes para o Hemisfério. O Representante aderiu aos comentários apresentados pelo Senhor Griner, reiterou a necessidade de se obter financiamento sustentável e instou os Estados membros a participar do Programa.

· EQUADOR: O Senhor Montaño agradeceu ao PUICA o apoio oferecido. Ressaltou que os Estados membros estão trabalhando de acordo com suas próprias realidades e disponibilidade de recursos. O Senhor Montaño enfatizou que é responsabilidade de cada Estado compartilhar informações com os outros países e facilitar a replicação de metodologias que tenham obtido êxito. O Equador ofereceu apoio aos países com menor nível de desenvolvimento ou com menores avanços em matéria de registro civil e fez um convite para que observem os avanços em tecnologia e modernização alcançados pelo Equador.

· COLÔMBIA: O Representante da Colômbia uniu-se ao mencionado pelo Senhor Montaño e reiterou a importância de não somente compartilhar informações com os demais países da região, mas também de envidar esforços de cooperação. Informou que o propósito da sessão foi cumprido e agradeceu o trabalho do PUICA.

· MÉXICO: O Representante do México uniu-se às felicitações prestadas ao Equador e ao Peru pelos avanços alcançados em matéria de registro civil. O México também ofereceu apoio no compartilhamento de informações com outros países. Finalizou com um agradecimento ao PUICA por todos os esforços envidados para cumprir os objetivos da OEA nessa área.

· PERU: O Senhor Cucho agradeceu novamente a OEA por ter considerado o Peru nesse tema histórico e destacou que o RENIEN juntamente com o PUICA criaram um modelo especial que foi transposto a outros locais, facilitando a emissão de documentação para os cidadãos e grupos mais vulneráveis. Mencionou que o projeto executado pelo PUICA criou uma dinâmica especial de alcance a locais como a floresta e a fronteira com o Equador, permitindo a sensibilização de cidadãos nessas zonas distantes. Reiterou que a certidão de nascimento e o documento nacional de identidade constituem base fundamental na atividade econômica, social e política do cidadão. Concluiu afirmando que, atualmente, essa lacuna está sendo preenchida, a fim de conseguir que o sub-registro seja 0. 

VII. ANEXOS (clicar nos links para abrir)

1. Exposição de Steven Griner, PUICA/OEA 

2. Exposição de Mia Harbitz, BID

3. Exposição de Beatriz Merguiso Garrido, Brasil



4. Exposição de Carlos Ariel Sánchez, Colômbia
5. Exposição de Dolores Hernández e de Brígida Sabino Pozo, República Dominicana
6. Exposição de Jorge Montaño Prado, Equador
7. Intervenção da Missão do Panamá
8. Intervenção da Missão de El Salvador
9. Intervenção da Missão do México
10. Transmissão da sessão especial:  

a. 1º de novembro de 2012:

http://www.oas.org/en/media_center/videos.asp?sCodigo=12-0201&videotype
b. 13 de dezembro de 2012:

http://www.oas.org/en/media_center/videos.asp?sCodigo=12-0232&videotype
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